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    APRESENTAÇÃO




    A temática desenvolvida neste estudo tem como foco o licenciamento das atividades dos empreendimentos minerários instalados no perímetro e entorno de Unidade de Conservação (UC) no âmbito do Estado do Amazonas.




    Buscando reflexões do Instituto Socioambiental – ISA, por meio do livro Mineração em Unidades de Conservação na Amazônia brasileira (ISA,2006), sabe-se que a atividade de mineração não pode ser realizada, em nenhuma hipótese, dentro de Unidade de Conservação de Proteção Integral e nas Reservas extrativistas (RESEX). Isto porque, essas atividades vão de encontro aos objetivos da categoria de Proteção Integral e aos objetivos da RESEX. Apesar da restrição legal, a atividade de extração mineral obedece tal marco regulatório? E como se comportam as demais classes de UC?




    Em um levantamento preliminar, sabe se que do total de 3.254 processos de intenção minerária no estado do Amazonas, 337 já estão em pesquisa, lavra garimperira ou em extração mineral no perímetro e entorno de Unidades de Conservação localizadas no estado do Amazonas, sendo que 78 empreendimentos ocupam espaço no interior e entorno de Unidade de Proteção Integral.




    Além disso, há a influencia de mais de um empreendimento com atividades afins ocupando uma mesma unidade de gestão ambiental, nesse caso, em uma unidade de conservação, o que gera impactos negativos provenientes do efeito sinérgico e cumulativo.




    Visto tais questões, o objetivo deste estudo é desenvolver propostas que otimize a eficiência do licenciamento ambiental e do ordenamento da atividade minerária no interior e entorno de Unidades de Conservação no âmbito do estado do Amazonas, apresentando conceitos básicos, questões legais (leis, resoluções, decretos), aspecto jurídico e administrativo dos órgãos de regulação, bem como suas fragilidades, caracterização espacial dos conflitos entre áreas de interesse mineral em UCs, para, por fim, ilustrar a temática do caso do Parque Estadual Rio Negro – Setor Norte e Parque Nacional Anavilhanas sob influência das lavras de extração de areia localizadas em seu entorno.




    O Parque Nacional Anavilhanas localiza-se no estado do Amazonas, com território distribuído pelos municípios de Manaus e Novo Airão. É formado por um complexo de cerca de 400 ilhas. O Parque Estadual Rio Negro – Setor Norte encontra se próximo à Anavilhanas e está inserido no município de Novo Airão. Ambos possuem acesso por meio fluvial, uma vez que são banhados pelo rio Negro. Integram o Mosaico do Baixo Rio Negro. A importância do Parque é dada em função da proximidade com Manaus e por apresentarem belezas cênicas singulares. Dessa forma, o turismo em Anavilhanas é relevante. Porém, as belezas cênicas contrastam com balsas e dragas provenientes da extração de areia.




    Por estar próximo ao mercado consumidor – Manaus – somado ao fato da área de extração encontrar-se fora dos limites dos parques, bem como por oferecer uma jazida aluvionar de areia relevante, a área desperta interesse de grandes empresários do setor da construção civil. No entanto encontra-se em zona de amortecimento de ambos parques e o transporte do minério é viabilizado pela única via fluvial, o rio Negro, que corta o parque Anavilhanas.




    A metodologia de trabalho caracterizou-se pela pesquisa exploratória bibliográfica e documental (legislação vigente, documentos dos órgãos de controle da atividade mineral, órgãos gestores do Parque Nacional Anavilhanas e Parque Estadual Rio Negro – Setor Norte, entre outros). A pesquisa ainda contou com observação em campo e processamento de dados geográficos para elaboração dos produtos cartográficos.




    Por fim, o ensaio, buscou chamar atenção para a problemática, o qual como é conveniente, possui nítido caráter minerário e necessitará que tais empreendimentos, sob a orientação dos órgãos públicos ambientais, busquem adequação.
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    PROBLEMA DO TEMA




    A problemática dessa abordagem inicia com a seguinte questão:




    As atividades de mineração instaladas no entorno ou no interior de Unidade de Conservação cumprem as condições de operação ou restrições impostas pelo licenciamento ambiental?




    Quando não cumprido os termos para mitigação dos impactos, há perturbações em diferentes níveis às comunidades locais. Assim, a função da área protegida perde sua função, até mesmo sua razão de existir.




    Tal questionamento levanta a problemática dos conflitos de interesses adversos que assolam as Unidades de Conservação. Uma vez que, se por lei é protegida, os objetivos da UC são ameaçados pela mineração que carrega em seu âmbito jurídico o desenvolvimento arcaico a qualquer custo.




    Fechamos esta apresentação com outro questionamento, apenas reflexivo: Qual a visão de desenvolvimento que queremos para a Amazônia?


  




  

    OBJETIVOS




    OBJETIVO GERAL




    Desenvolver propostas que otimize a eficiência do licenciamento ambiental e do ordenamento da atividade minerária no interior e entorno de Unidades de Conservação no âmbito do Estado do Amazonas.




    OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    - Analisar o marco regulamentário da atividade minerária frente à questão ambiental, apontando as inseguranças jurídicas, bem como as fragilidades administrativas dos órgãos que regulamentam a atividade mineral;




    - Caracterizar as sobreposições do interesse da atividade minerária em UC;




    - Identificar as deficiências do licenciamento ambiental durante o trâmite processual de empreendimentos identificados no estudo de caso.


  




  

    JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO ESTUDO




    O setor da mineração, mesmo com tantos investimentos, com elaboração de procedimentos, protocolos, instruções, manuais e normas para o setor da mineração, bem como em alguns casos, mesmo com a salvaguarda dos aspectos ambientais – Licenciamento Ambiental, os descasos com as normas ambientais, normas trabalhistas, são frequentes. Soma se a isso, o fato da atividade minerária liderar as estatísticas nacionais de impactos socioambientais e está marcada com o maior acidente ambiental brasileiro – Tragédia em Brumadinho.




    Dessa forma é necessário julgar a atividade para verificar se de fato o modelo de desenvolvimento cabe substituir floresta ou água em padrões naturais por desenvolvimento efêmero.




    Visto que os interesses entre Mineração e UC possuem caráter antagônico, este estudo justifica-se pela necessidade de elaborar um caminho que busque uma boa relação da atividade minerária com os organismos contidos nos arredores da Unidade de Conservação ou em seu interior.




    Espera-se que este livro possa contribuir para reunir informações sobre o tema que ainda se encontra de forma dispersa na literatura e, a partir disso, possa intensificar as discussões sobre a influência que os empreendimentos minerários exercem sobre as Unidades de Conservação. Almeja-se também que possa ser usado como ferramenta auxiliar para orientação na tomada de decisão de gestores públicos em suas decisões relativas à operação de empreendimentos de mineração em zonas protegidas.


  




  

    MATERIAL E MÉTODOS




    A metodologia empregada caracteriza-se como estudo de natureza exploratória, utilizando levantamento bibliográfico, documental e informações de sistema geográfico.




    O desenvolvimento do trabalho compreendeu cinco etapas resumidas e organizadas.




    REVISÕES DE LITERATURA




    A revisão bibliográfica geral foi acessível em livros, revistas técnicas, dissertações, teses, normas técnicas, legislações, artigos e em congressos que abordam temas específicos sobre mineração, meio ambiente, UC, legislação mineral e ambiental.




    Pesquisas bibliográficas específicas via internet, em sites de órgãos públicos que regulamentam o setor mineral no Brasil e a Gestão de Áreas Protegidas. A legislação vigente sobre mineração e meio ambiente está disponível nos sites dos órgãos públicos, como do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM (www.ipaam.am.gov.br), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio (www.icmbio.gov.br), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (www.ibama.gov.br), Agência Nacional de Mineração (www.anm.gov.br), Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA), assim como no arcabouço da Carta Magna - Constituição Federal de 1988, dentre outros.




    Pesquisas em processos arquivados em órgãos públicos responsáveis pela regulamentação do setor mineral (ANM, IPAAM, SEMA), de laudos, pareceres, e relatórios técnicos, portarias, planos de gestão de UC, etc. Esses documentos encontram-se disponíveis nas sedes e em páginas web dos respectivos órgãos que licenciam e regulamentam a atividade mineral, assim como àqueles que executam a gestão das UCs.




    ANÁLISE GERAL DA LITERATURA CONSULTADA




    A partir da literatura consultada, se desenvolverá uma análise detalhada e descritas informações sobre os seguintes aspectos que abordam a temática das atividades minerais em unidades de conservação à luz do arcabouço legal:




    - Aspectos legais aplicados à mineração e às Unidades de Conservação, destacando as legislações federais e estaduais;




    - Marco regulamentário e principais alterações;




    - Descrição da estrutura processual do interesse minerário;




    - Atribuições dos órgãos reguladores da atividade mineral;




    - Procedimentos administrativos para abertura de processos da atividade minerária;




    CARACTERIZAÇÃO DE MAPAS TEMÁTICOS




    Os dados do Cadastro Mineiro foram relacionados com os perímetros das UCs federais e estaduais, inseridos em plataforma de Sistema de Informação Geográfica (SIG) com base nas coordenadas geográficas descritas nos decretos presidenciais e de governos estaduais, que criaram as UCs. Levando em conta as diferentes categorias de UCs, o cruzamento desses dados espaciais possibilitará a organização dos interesses minerários (por empresa, tipo de minério, número de processos) em cada UC demarcada na unidade federativa do estado do Amazonas cujo subsolo está requerido para pesquisa ou lavra, assim como na faixa de 10 km no entorno das UCs.




    Para efeito desta análise, a data de atualização foi fixada em 25.01.2018. Portanto, fruto desta etapa é a organização, cruzamento e análise de dados de informações oficiais, bem como:




    - Confecção de mapas temáticos relacionados às substâncias de maior interesse e fases dos processos de intenção de extração mineral;




    - Análise espacial das sobreposições de áreas de interesse mineral e UCs.




    ESTUDO DE CASO




    Os dados conformou um conjunto de informações que subsidiou o estudo de caso, a partir de dados disponíveis nos planos de gestão, em processos de mineração disponíveis no SISMINE, em relatórios de fiscalização e de vistoria pertencente ao IPAAM, e em documentos dispersos em instituições que estão diretamente envolvidas no uso e no programa de gestão daquele território.




    Compreende como objeto do estudo os diversos processos de mineração incidentes em área de amortecimento do Parque Estadual do Rio Negro - Setor Norte e Parque Nacional de Anavilhanas, ambas unidades de categoria de proteção integral, sendo a primeira pertencente à esfera estadual e a segunda à federal.




    A área de estudo está localizada na calha do Rio Negro, estado do Amazonas, nas proximidades da junção de quatro unidades: ao noroeste do Parque Nacional de Anavilhanas e norte da Área de Proteção Ambiental (APA) MD do Rio Negro, à leste do Parque Estadual do Rio Negro – Setor Norte e ao oeste da APA da ME do Rio Negro – Setor Aturiá/Apuazinho.




    A área de concentração dos empreendimentos minerários encontra-se na zona de amortecimento dos Parques, aos quais estão definidos em seus planos de gestão. Portanto, para o desenvolvimento do estudo de caso selecionado será executado:




    - Revisão da literatura específica: Processos de licenciamento dos empreendimentos, relatórios técnicos, artigos, laudos técnicos, dentre outros, que estão relacionados à área em questão;




    - Análise e descrição das propostas de compatibilidade com a UC;




    - Identificação de não conformidades, que possam oferecer risco e/ou provocar perturbações nas UCs;




    ANÁLISE CRÍTICA, PROPOSTAS E RECOMENDAÇÕES




    Análise crítica se atribui aos aspectos positivos e negativos, tanto com respeito à legislação quanto aos procedimentos administrativos que perduram durante o trâmite do processo de interesse mineral.




    - Legislação: o que e quem aborda, deficiências e avanços;




    - Correlação entre os aspectos legais e as práticas aplicadas em procedimentos administrativos que perduram durante o trâmite do processo de interesse mineral;




    - Análise crítica sobre o estudo de caso apresentados neste trabalho;




    - Por meio da legislação ambiental vigente, realizaram-se considerações e recomendações de medidas com intuito de promover discussões sobre:




    - Os aspectos legais associados aos processos de mineração no limite e entorno da UC;




    - Salvaguardas que orientam os órgãos envolvidos na proteção ambiental.


  




  

    CAPÍTULO I




    PANORAMA DA MINERAÇÃO: PONTENCIALIDADES NACIONAL E CENÁRIO DA ATIVIDADE NO AMAZONAS


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em termos técnicos, a atividade de extração mineral é definida como “MINERAÇÃO”, propriamente dita. Engloba as atividades de pesquisa, lavra e beneficiamento de minerais, e se caracteriza pela existência de um plano de aproveitamento econômico de um corpo mineral conhecido. A atividade assim definida compreende três etapas, que correspondem a implantação, operação e desativação. Neste sentido, a mineração configura-se como uma forma de uso temporário do solo (MMA, 1997), uma vez que o recurso mineral em ambiente natural é finito.




    Segundo Farias (2002) a mineração é um dos setores básicos da economia do país, contribuindo de forma decisiva para o bem estar e a melhoria da qualidade de vida das presentes e futuras gerações, sendo fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade equânime, desde que seja operada com responsabilidade social, estando sempre presentes os preceitos do desenvolvimento sustentável.




    Percebe-se que a mineração industrial, levando em consideração suas etapas, é de vital importância para a economia e o desenvolvimento do país. Ela é essencial do ponto de vista da obtenção de matéria-prima, além de ter boa representatividade no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.




    O termo “GARIMPO”, apesar de ser uma atividade de extração mineral, há diferenças a ser destacadas por esse estudo. Enquanto a mineração envolve imprescindivelmente a pesquisa mineral, a lavra, o desenvolvimento da mina, o beneficiamento, a comercialização dos minérios, o aproveitamento dos rejeitos e estéreis e o fechamento da mina, o garimpo nem sempre exige as operações anteriormente elencadas, principalmente no que tange a pesquisa mineral.




    Entre as principais diferenças, podemos destacar que a mineração é realizada na maior parte por empresas, empregando grande operação logística, recursos humanos, maquinários, emprego de material explosivo. Enquanto, o garimpo, é uma atividade mais simples, efetuada por meio de processo rudimentar e na maioria das vezes de forma individual. Utiliza ferramentas de uso manual – bateia, enxada, pá, peneira, picareta – mecânico ou pneumáticos. Não faz uso de explosivos, já que a extração é executada em depósitos de material mineral secundários, conhecidos como aluvião ou eluvião, afloramento em camadas superficiais do solo ou rochas conhecidos como filões e veeiros.




    Contudo, tanto a mineração quanto o garimpo, são ATIVIDADES MINERÁRIAS e não estão acompanhados apenas de desenvolvimento e bons resultados, pois, também provocam significativos impactos ambientais e sociais. Ou seja, apesar de seus benefícios, também geram muitos riscos e externalidades socioambientais. Normalmente, a oposição à atividade minerária é mais intensa em regiões de alto valor cênico ou locais de condições favoráveis a raras espécies de flora e fauna. Em ambas atividades é necessário o Licenciamento ambiental.




    O presente capítulo objetiva apontar a perspectiva da atividade minerária para a economia nacional e identificar os minerais extraídos de forma legal no estado do Amazonas, bem como relacionar o município com a sua respectiva Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Assim, pretende-se alcançar um mapeamento das potencialidades minerais do estado do Amazonas.




    Para atingir o objetivo optou-se por uma pesquisa descritiva e exploratória. Descritiva, pois levanta as características minerais do estado do Amazonas e sua interação econômica, e Exploratória, visto que assume, em geral, as formas de pesquisas bibliográficas (PRODANOV e FREITAS, 2013, p. 51-52). Quanto aos meios, a pesquisa é caracterizada como bibliográfica e documental, pois as fontes de dados da CFEM são oriundas do banco de dados da Diretoria de Procedimentos Arrecadatórios (DIPAR), ANM (2018).


  




  

    1 - MINERAÇÃO NO CONTEXTO NACIONAL




    De acordo com o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), a atividade minerária representa 4% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil (DNPM, 2015). O subsolo brasileiro é rico e apresenta minérios de classe mundial resultando em maior competitividade.




    No entanto, há ainda pouco conhecimento geológico sobre as reservas, pois aproximadamente 20% do território nacional foi adequadamente mapeado geologicamente. Entre minerais encontrados, destacam-se o nióbio, minério de ferro, alumínio, níquel, entre outros (IBRAM, 2013).




    A Tabela 01 demonstra as posições do país em termos de exportação de minerais.




    TABELA 01 – Principais minerais exportados e importados
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            Produtor


          



          	

            Dependência




            Externa


          

        




        

          	

            • Nióbio (1º)




            • Minério de Ferro (2º)




            • Manganês (2º)




            • Tantalita (2º)




            • Grafite (3º)




            • Bauxita (2º)




            • Rocha




            Ornamental (4º)


          



          	

            • Níquel




            • Magnésio




            • Caulim




            • Estanho




            • Vermiculita




            • Cromo




            • Ouro


          



          	

            • Calcário




            • Diamante




            Industrial




            • Titânio




            • Tungstênio




            • Talco


          



          	

            • Cobre




            • Fostato




            • Diatomito




            • Zinco


          



          	

            • Carvão




            Metalúrgico




            • Potássio




            • Enxofre




            • Terras Raras


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de IBRAM, 2013




    Além disso, a tabela trás os tipos minerários dos quais há autossuficiência e aqueles cuja demanda interna requer importação.




    O grande destaque é direcionado ao minério de ferro, visto que o país é o segundo maior produtor de ferro e este é também a principal commodity negociada (DNPM, 2015), especialmente em função do papel da China com relação ao setor.




    Vale lembrar que na tabela 01 estão listados apenas os minerais mais voltados para a exportação. Se agregarmos nesse dado os minérios utilizados na construção civil, por exemplo, os números se tornam ainda maiores.




    Já em relação a produção mineral, o país apresentou grandes avanços a partir da primeira década do século XXI. Vejamos o gráfico a seguir:




    Gráfico 01 – Evolução da produção mineral brasileira
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    Fonte: Adaptado de IBRAM, 2018




    No período 2001/2011 o valor da produção mineral brasileira teve crescimento de 550%, saindo de US$ 7,7 bilhões para US$ 53 bilhões. Mas as exportações caíram no ano de 2012 devido a queda do preço do minério de ferro, que responde por cerca de 75% da produção mineral brasileira. Em 2014 a mineração correspondeu a 15% das exportações nacional, à monta de US$ 40 bilhões1.




    1.1 - ROYALTIES DA MINERAÇÃO




    Royalty é uma palavra de origem inglesa e refere-se a remunerações de natureza diversa pagas pela concessão ou uso de direitos de autor ou proprietário de determinado bem. No Brasil, existem diferentes tipos de royalties implementados, dentre eles a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e os royalties sobre exploração do petróleo e gás natural.




    Desde 2002, a atividade mineral vem crescendo amplamente, devido principalmente à demanda da China, Índia e Estados Unidos, destacando que o Brasil é um dos maiores países produtores do mundo, exportando cerca de 70% da sua produção (KOPPE, 2007). O gráfico 2 a seguir mostra a arrecadação da CFEM no Brasil nos últimos 14 anos (valores divididos entre os estados e municípios), destacando aumento no crescimento na arrecadação, pois de 2004 a 2013 o royalty mineral quase que triplicou chegando próximo da casa dos bilhões de reais em 2013.




    A CFEM é direito ao qual a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios têm sobre os resultados da exploração dos recursos minerais em seu território (BRASIL, 1988). Os valores arrecadados pelo município e pelo Estado devem ser aplicados somente em projetos que, direta ou indiretamente, revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação.




    A CFEM é recolhida junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral (atual ANM), sendo posteriormente destinada aos diferentes níveis do governo da seguinte forma: 23% aos estados de onde foi extraída a substância mineral, 65% aos municípios produtores, 12% ao DNPM (que deve destinar 0,2% à proteção do meio ambiente nas regiões mineradoras, por meio do IBAMA ou outro órgão federal competente e 2% ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT) (BRASIL, 2000).




    Gráfico 02 – Evolução do crescimento da arrecadação da CFEM
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    Fonte: DoS AutorES (dados da ANM, 2018)




    A alíquota da compensação incidia sobre o faturamento líquido e varia de acordo com a atividade mineral. Potássio, minério de alumínio, manganês e sal-gema têm alíquota de 3%. Ferro, fertilizantes e carvão têm alíquota de 2%. Para o ouro, é de 1% (quando extraído por empresas mineradoras) e as pedras preciosas, carbonatos e metais nobres têm alíquota de 0,2% (BRASIL, 1990).




    No entanto, com o lançamento do Programa de Revitalização da Indústria Mineral Brasileira, ao qual incluía no pacote de novas medidas para alavancar a mineração, em meados do ano de 2017, a CFEM é alterada por meio da Medida Provisória 789/17 (atual Lei Federal nº 13.540, de 18 de dezembro de 2017). A medida tem como principal novidade as mudanças na distribuição da CFEM entre estados, municípios e órgãos públicos.2




    Tanto para os estados e o Distrito Federal (DF) quanto para os municípios o rateio sofreu mudanças. Antes recebiam 23% e 65%, respectivamente. A nova regra diminuiu para 15% (estados e DF) e 60% (municípios). O DF também participa do rateio com os municípios porque assume obrigações e direitos de uma prefeitura. O percentual sofreu redução, mas a arrecadação total a ser distribuída aumentou porque as alíquotas sofreram um aumento e elas passaram a incidir sobre a receita bruta em vez da líquida. Diminuíram ainda os percentuais para o órgão regulador (Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, a ser substituído pela Agência Nacional de Mineração – ANM), que passou de 9,8% para 7%; e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), de 2% para 1%. O fundo precisava direcionar os recursos para pesquisas no setor mineral. O IBAMA continuou com 0,2% da CFEM para atividades de proteção ambiental em regiões impactadas pela mineração.




    Dois novos beneficiários foram incluídos: o Centro de Tecnologia Mineral (CETEM), que contará com 1,8% para pesquisas, estudos e projetos de tratamento, beneficiamento e industrialização de bens minerais; e os municípios que serão afetados pela atividade de mineração se a produção não ocorrer em seus territórios, que serão contemplados com 15% da arrecadação. Esse impacto considera situações como ter o território cortado pelas infraestruturas usadas para o transporte ferroviário ou por dutos; ser afetado por operações portuárias e de embarque e desembarque de minerais; alojar pilhas de materiais estéreis, barragens de rejeitos e instalações de beneficiamento; ou ser impactado socialmente por ter limites com município onde ocorra a produção.




    1.2 - MINERAÇÃO NO CONTEXTO REGIONAL




    Para Silva (2008), na Amazônia brasileira se localizam os seguintes percentuais, das reservas minerais, sobre o total do país: 30%, ferro; 80%, bauxita; 50%, caulim, 75%, cobre e; 87%, estanho. Em relação aos quantitativos obtidos atualmente, nessa região, sobre o total extraído pela indústria da mineração, constante no periódico da Balança Comercial Mineral da Amazônia, IBRAM, 2008, apresenta os seguintes dados: 26% do ferro, 26% do cromo, 74% do manganês, 80% do cobre, 85% do alumínio, 96% do caulim, 100% do estanho, e 100% do tântalo.




    Segundo dados desse Instituto, Pará e Maranhão responderam por 26% da exportação da indústria extrativa e de transformação mineral da Amazônia Legal, cujo saldo da balança comercial foi superavitário em US$ 6,6 bilhões em 2010. Na pauta mineral, destacaram-se as exportações de ferro, cobre e manganês, que representam 89% da comercialização de minérios da Amazônia ao exterior. Os principais destinos das exportações, desses recursos naturais, nesse período, foram a China (25%), o Japão (15%), e a Alemanha (9%).Os minérios mais extraídos na Amazônia são ferro (35,2%), alumina (17,6%), alumínio (15,1%) e cobre metálico (11,3%). Já em relação aos transformados os mais exportados são o alumínio e alumina e o ferro gusa que representam 88%, do segmento na Amazônia (IBRAM, 2008).




    A extração de manganês iniciou se, em 1957, na Serra do Navio localizada no então território federal, e depois, estado do Amapá, cujo trecho também é chamado de Amazônia Oriental. Neste ano, ocorreu o primeiro embarque de minério, sucedido por outros, durante quarenta anos (até 1997). Esta atividade foi explorada por uma empresa brasileira, de médio porte, associada a uma produtora de aço dos Estados Unidos.




    Silva (2001) diz que outro elemento propulsor da mineração na Amazônia foi a implantação do Programa de Pólos Agrominerais, da Amazônia, inclusive Carajás e Trombetas (Pará) e Amapá (estado homônimo), e do Programa Grande Carajás, em 1974, por meio de concessão de incentivos fiscais, e de crédito financeiro, implantação de infraestrutura (construção de estrada de ferro, hidrelétrica, porto, etc.), direta ou indiretamente, pelo governo federal.




    1.3 - CENÁRIO DA MINERAÇÃO NO ESTADO DO AMAZONAS




    A vasta extensão do estado do Amazonas, com 1.559.168,117 km2 (IBGE, 2013), maior do Brasil, dá margem à existência de uma ampla variação de recursos minerais em seu território.




    O mapa da geodiversidade do estado, fruto do trabalho da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) ao longo de 37 anos de experiência na região, mostra que o estado possui consideráveis recursos minerais. Os minerais de maior destaque, considerando sua viabilidade técnica e socioeconômica a curto e médio prazo são: materiais para construção civil, fertilizantes (calcário, potássio e uréia), caulim, cassiterita, tantalita, sílica (para a composição de componentes eletro-eletrônicos) e nióbio (para ligas diversas) - estes dois últimos importantes para o Pólo Industrial de Manaus, além do gás e petróleo na província de Urucu, município de Coari, carro-chefe dos ganhos econômicos no interior do estado (SILVA, 2001), assim como as reservas de gás localizadas nãos municípios de Carauri e Silves.



OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Clemerson de Sales.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico,
fotocdpia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Ygor Moretti
Diagramacio: Morgana Miranda
Fotografia de capa: José Max D. Figueira
Converséo para ePub: Cumbuca Studio

DIALETICA

EDITORA
O Jeditoradialetica





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/img-010.PNG
60,00

50,00

40,00

30,00

20,00

10,00

0,00

Valores em US$ Bilhdes

Néo inclui Petréleo e Gés

53

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
DE

i )
Eﬂ LEGISLACAO E SEUS
I CONFLITOS DE INTERESSE





OEBPS/Images/img-011.PNG
R$ 1.800.000.000,00
R$ 1.600.000.000,00
R$ 1.400.000.000,00
R$ 1.200.000.000,00
R$ 1.000.000.000,00
R$ 800.000.000,00
R$ 600.000.000,00
R$ 400.000.000,00
R$ 200.000.000,00

R$ 0,00

L
[l R NE AR RN RR R IR N

2004200520062007 2008200920102011201220132014 201520162017

=ESTADOS = MUNICIPIOS






OEBPS/Images/rosto.jpg
By

DIALETICA
EDITORA

MINERACAO E
UNIDADE DE
CONSERVACAO

LEGISLACAO E SEUS
CONFLITOS DE INTERESSE





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.otf


